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i ADELINAC 	Tocil 10 
Assistente Pariarnentar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
ï 	

KF 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto tem como objetivo garantir a segurança dos usuários de brinquedos 
eletrônicos ou mecânicos instalados em estabelecimentos comerciais na cidade de São 
Paulà. 

o'eI 	 iv l H , 1  não existe nenhuma fiscalização .desses equipamentos, não sendo poss e 
garantir que os equipamentos colocados á disposição dos munícipes nos 
estabelecimentos comerciais possuam condições técnicas de operação e que ofereçam 
segu anças a seus usuários. 

Recentemente foi veiculado pela imprensa: acidente envolvendo uma advogada que 
faleceu após cair de uma miní montanha russa instalada em um Buffet. 

A municipalidade não pode ser omissa e tem a obrigação de fiscalizar os 
estabelecimentos que oferecem esse tipo de diversão a seus usuários. Sendo em sua 
grande maioria, crianças e jovens. 

0 acidente foi uma repetição de uma série de casos, envolvendo, inclusive, grandes 
parques corno o Playcenter, entre outros. 

0 legislador tem, atr -,,és dessa iniciativa, a oportunidade de disciplinar a atuação 
desses estabelecime_ ; evitando acidentes ou mortes, zelando peia segurança do 
cidadão. 

Viaduto Jacarel,100 - 7° andar— saia 721— CEP 01319-900 —São Paulo. SP 
w~01sonbarreto.com.br  - email: .  giisonbarretor@camara.sp,gov.br 

Tel. (Oxxl1 )3396-431015029 Fax. (Oxxl1) 3 396-3968 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 - 	 - °d° 	 M  

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ............................. 

cesso n° ..V.::~U9 ................ 	 .J....... 	...1...... !!........ (a) .& 
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADER 	S áPIMENTA   
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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.........~%.... 	...... 	(a) ......... ................................ 	.. 	................ 

7 	nI'v:ir  

Recebido em SGP.22 em 0910112013. 

Rodrigo 	lio Tomaz 
RF 11.40 
Técnico 	inistrativo 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 1010112013. 

rão M. dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor
, Substituto de SGP.22 

SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	E7 	 fls. 

Arquivado em  

0 Fun0 

Muardo Fibrido Enfio 
RE 11.175 • SOP•33 
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PA z 1 r 	ata 
"N`ívo 

RF 11;.234 

Liderança do PSDB 

DEFEkID 
REQUERIMENTO N° 	 12013 	13-RDS 

0 	It, 	013 	
r 13- 001 361201 3 

Si ÊNTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Gilson 

Barreto: 

PL 005/2000 PL 855/2007 PL 856/2007 PL 666/2008 PL 298/2009 

PL 362/2009 PL 167/2010 PL 174/2010 PL 218/2010 PL 049/2011 

PL 227/2011 PL 228/2011 PL 358/2011 PL 364/2011 PL 367/2011 

PL 126/2012 PL 132/2012 PL 214/2012 PL 325/2012 PL 337/2012 

PL 421/2012 

• Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

k 

FLORIANO - PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 —sala 116 (1 ° andar) —Bela Vista —São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail:  liderancapsdb a,camara.W.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ....1:.l....G .............. 

do pro esso n° .....Q.. ... ... ~.! x~..l.?..... de 20... ..~ .......... ..... 	.....J..... QG-11.3........ (a) .............. 	............................................................... 

1i ucar re! ;nF'yi i, 	c , 	
SGtfl vC's 

À SGP.33 	 RF 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-013612013. 

13/03/2013 

SOLANGE INONE DOS SANTOS 	 ^ 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n°.13-0136/2013, segue o presente expediente 

Para volta à tramitação. 
¡4 /0511 3 

AD IA 	E F ANÇA SILVA 
Supervi r da 

	

	e de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

P ~y1:r.a Cicon 
~e,5~y~er,te P~rl~:~firsar 

Registro 100.406 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL No 0358111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo),  www.senado.gov.br , e no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor; 

- Lei Municipal no 3.964, de 04 de dezembro de 1950, que dispõe sobre 
concessão de alvarás, e dá outras providências; 

- Le 1  Municipal no 13.206, de 08 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
inclusão de novo artigo 40  na ei no 3.964, de 04 de dezembro de 1950, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n0  15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal no 41.636, de 23 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei 
no 13.206, de 08 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
cobertura de seguro contra danos causados a terceiro nos Parques de 
Diversão, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de 
Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos 
e a portaria que especifica; 

- Decreto Municipal no 52.587, de 23 de agosto de 2011, que dispõe sobre a 
necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos de 
diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para 
fins ide expedição do Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de 
Funcionamento e suas revalidações e do Alvará de Autorização e sua 
prorrogação, bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção desses 
equipamentos por profissional habilitado; 

- PL no 064211996, do Vereador Wadih Mutran, que institui normas de 
segurança nos parques e playgrounds localizados no Município de São Paulo, 
e dá; outras providências; 

Paláció Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0358111 -pesquisa 
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M  
Técnic a -RF 10.940 

- PL' no 006112006, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da cobertura de seguro de acidentes pessoais em eventos que 
espécifica, com cobrança de ingresso, realizados no âmbito do Município de 
São Paulo; 

- PL n° 0178107, dos Vereadores Marta Costa (PFL), Mara Gabrilli (PSDB), e 
Flori ano Pesaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de itens de 
segurança nos locais que especifica no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL n° 042412008, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que dispõe 
sobre a Instalação e Funcionamento de Parques de Diversão Itinerantes no 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PLI n° 035712011, do Vereador Adilson Amadeu (PTB), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica 
para fins de licenciamento dos locais de reunião que especifica no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL no 037612011, do Vereador Attila Russomano (PP), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da cobertura de seguro de vida e acidentes, aos usuários de 
buffets infantis do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- P~ n° 37712011, do Vereador Attila Russomano (PP), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de atestado técnico dos brinquedos eletrônicos constantes dos 
buffets infantis, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 039212011, do Vereador David Soares (PSC), que dispõe sobre a 
fiscalização nos buffets infantis e dá outras providências; 

- PLIn° 048812011, do Vereador Dalton Silvano (PV), que dispõe sobre normas 
e critérios para a instalação e fiscalização de brinquedos de diversão em 
Bufféts Infantis, e dá outras providências; 

- PL' no 010412012, do Vereador Aurélio Nomura (PSDB), que dispõe sobre 
normas de segurança e de manutenção dos equipamentos de diversão 
instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 79112013, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre as 
normas de segurança para os brinquedos camas elásticas "PULA PULA" no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0358111 - pesquisa 
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o 

- PL no 2112014, do Vereador Coronel Telhada (PSDB), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do trava-queda acoplado a trava de segurança nos brinquedos 
instalados em parque de diversões e eventos de entretenimento no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação de alguns PLs tratando sobre a 
mesma matéria da presente proposta (357111, 377111, 392111, 488111, 104112). 
Contudo, cada um tem uma abrangência diversa, razão pela qual não se aplica 
ao caso a restrição constante do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno da 
Câmara, segundo o qual serão devolvidos ao autor os projetos que contiverem 
o mesmo teor de outro já apresentado na mesma sessão legislativa. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assi sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
confp -me despacho do Sr. Presidente de fis. 01. 

São Paulo, 10 de julho de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0358111 -pesquisa 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

UM N° R_nzg, nF 11 DE SFT IiABRn DF 194n_ 

Dispõe'sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TÍTULO 1 
• 	 Dos Direitos•do.Consumidor 

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e i 
interesse social , nos termos dos  arts 52 , inr•.isn XXX11 ,, 170 	V, da Constituiçãn Federal  e  art 48 de suas  
r)ispnsiçnes Transitórias . 

Art. 2 Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

§1° Produto é'qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, solvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

.CÁPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Meã 

litro 

Art. 40. A ,  Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde é segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade devida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os segúintes princípios:  I RPdáçãn dada pela 1 à n° 9 009 de 21 3 1995)  

1 - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

Ií = ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; M
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i olha n-  .I 	 do proc. 

b) por inc ntivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;  Q1- 03 2C  de 2u 
o funcionar 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 	 Mar a é
Wvo-R 

a 
Técnico Administra 10.940 

d) pela garantia dos produtos e serviços com, padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios h~s quais se funda a ordem econômica .(árt 170 da ConstifiriçAn 2x[eri—  ), sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e`consumídores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coi~ição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

• 	VII - racio nalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instrç mentos, entre outros: 

1- manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição delPromotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de. delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo; . Ir. 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e'desenvolvímento das Associações de Defesa; doi Consumidor. 

§11
0 

§ 20  Wefindnl  

CAPÍTULO 111 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 60  São direitos básicos do consumidor: . 

1 - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a edjéaçao e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações; 

III - a infoFinação'adequada'e clará sobre os diferentes produtos e serviços, 'com éspecificação correta de 
quantidade, cáráctérísticas, composição, qualidade e' preço', bem como sobre os riscos que apresentem; 

IV - a protéçao contra á publicidade `enganosa e abúsiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das 'cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
em razão de fatos supervenientes que as tornem, excessivamente onerosas; 

III 	 • 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
8/

20
11

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



05/06/13 	 Intranet 11 C"ra Municipal de São Paulo v1.5 

olha n° .'* -- 	do proc- câmara Municipal de São Paulo 	 No O'
-0 3 S 9 de 20,E 

- 	 - 	 - funcionário 

Base de dados : 1e9 15 	 Mar a J 	OI velra 

Pesquisa 3964 	
Técnir o Administra vo-RF 10.940 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 3.964 04112/1950 , ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: ;Dispõe sobre concessão 'de alvarás, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO*40411949 
Autor(es): Derville Allegretti; José de'Moura; Camilo Ashcar 

Alterações: Lei 13.206/2001 - Inclui art.-  4 0  a esta Lei. ( ver documento ) 
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6 

	

::olha n° J 	do proc. 

	

N'  O-2 ' O 	de 2t1 
O funcionàrio 

LEI N. 3.964 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1950 	Maria SÃ '  O iveira 
Técnico Admi ' t vo-RF 10.940 

Dispõe sóbì e, cóncessão de alvarás e dá outras' 
providências. ' 

0 Prefeitou do Município de São Paulo, de acôrdo com o que 
decretou a Câmara Municipal, em sessão. de 22 de novembro de 1950,. 
promulga a seguinte lei-. 

Artigo •1.° — Não serão concedidos alvarás de funcionamento aos, 
parques de diversões, quermesses ' oú f estas congêneres, que explora-' xplora-
rem jogos de azar de qualquer espécie, inclusive os chamados de ha_. 
bilidade. 

Artigo 2.1 	Dentro ', ,do prazo -de' -quinze dias, a partir da vigên-- 
ela da presente lei, ós própriefãriás' de' parques de diversões e os:. 
organizadores de quermesses ou festas congêneres, sob pena de cas- 
sação do alvará de funcionamento,  dos mesmos, deverão fazer cessar-  
os jogos, a que se refere o artigo anterior. 

Artigo-3.1  - Para funcionamento nas proximidades de estabele-
cimentos hospitalares e de en§ino, , , não se concederá alvará a casas de 
diversões, que utilizem alto-falantes, -  bandas e tudo que perturbe o 
ossêgo público. 

Parágrafo único — Observar-se-á, para aplicação dêste artigo„ 
como mínima, a distância de 500k' metros. 

Artigo 4.Q -- Esta lei entrará . em vigor na data de sua publica-
ção, -revogadas as disposições em. contrário. 

Prefeitura do Município de São . Paulo, 4 de dezembro de 1950, 
397.° . da fundação de São Paulo. ,-' Q Prefeito, Lineu Prestes. —0 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, ~alda Muller da Silva. 
— 0 Secretário das Finanças, Fráicísco D'áin'ia. 

Publicada na ' Diretoria do. Departamento do Expediente e do 
Pessoal `da Secretaria  de. Negócios Internos e Jurídicos, em 4 'de de-
zembro de 1950. — 0 Diretor, Hedair Labre França. 
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olha n°  'q 	do proc. 
Câmará Municipal de São Paulo 	 N°  d  de, z 

a 

	

Base de dados : I®yis 	 Maria .i s 	rveira 
Técnico Adm t NvaR~ 10.940 

Pesquisa :.13106 

Total de referências : 1  

	

1~1 	 ; 
Título: LEI No 13.206'08/1 

' 

1/2p01 (ver documento ) 
Sem revogação exressa: 

Ementa: Dispoe sobre a inclusag'de.novô 'ártigo 4 0  na Lei no 3.964,. de 04 de dezembro de 
1950, e da outras prgvidencias'. 

Projeto: Projeto de Lei N° 689/1997•.( Jer documento ) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto n° 41.636120 .02 - 	esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES.PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA-NORMA  j  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei n 0  3.96411950'= Dispoe sobre•  concessao de alvaras. (ver documento ) 

o 

	 [,  Back  ] 
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o 

-olha n° 	 do Droc. 
N° _h..-.-O :S1?  de2QJ.J 
d funcionar ~ 

Maria Jo é 	li 	a 

i  
Técnico Admin a 	RF 10.940 

LEI NO 13.206, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projéto de Lei n 0  689/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Dispõe sobre a inclusão de novo artigo 49 na Lei n0.3.964, de 04 de dezembro de 
1y50, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que Ihé são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara .Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento .  Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica incluído um novo artigo 4 0  na Lei n 0  3.964, de 04 de dezembro de 1950, com 
a redação abaixo, ficando o atual artigo 4 0  renumerado como artigo 5 0 : 
"Art. 40  - A concessão do Alvará de Funcionamento aos Parques de Diversões fica 
condicionada à comprovação, por parte dos proprietários, da celebração de contrato de 
seguros contra danos causados por seus equipamentos a terceiros.". 
Art. 20  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4O - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNÀ EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário` da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário"do Governo Municipal 
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05/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
olha n'  -2 Co 	do proc. 

de 20. 

Base de dados : legas 	 Marta Zo 	ot cetra 
Técnlro Admin tr =F 10.940 

Pesquisa : 
15499 ' 

Total de referências : 1  

Título: LEI NO 15.499 07/12/2011 .( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Auto'de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 ( ver documento ) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; 
Aníbal de Freitas; Antonio Ca rios Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila 
Russomano; Aurélio Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico 
Macena; Claudinho de Souza; Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; 
Domingos Disse!; Antonio Donato; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; 
Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio Goulart; Ítalo Cardoso; 
Jamil Murad; João Antonio; -Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - Zelão; José 
Police Neto; Juliana Cardoso.,, Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; Marco 
Aurélio Cunha; Malta Costa; Mílton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho 
de Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; 
Sandra Tadeu; Senival Maura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih 
Mutran 

Regulamentação: Decreto n 0  52.85712011 = Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO .  DESTA NORMA 'j  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstituci,onalidade n 0  0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 
15/01/2013, o Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do órgão Especial 
do , Egrégio Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN 
movida pelo Exmo. Procurador=Géral de Justiça, medida liminar para suspendera 
eficácia desta Lei, e; por arrastamento, do Decreto n 0  52.857/2011, que a 
regulamenta. DOC 22101/2013 p. 64 c. 4. - Ação Direta de Inconstitucionaildade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 
13/02/2013 {  o Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do órgão Especial 
do .  E. Tribunal de Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da 
Justiça, 'revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a 
eficácia desta Lei e do Decreto nO,52.85712011, que a regulamenta. DOC 
22/02/2013 p. 64 c. 3. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art-9 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.687/2013 - Altera o caput'do art. 9 0  desta Lei. ( ver documento ) 
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bolha n° -'~ 	do proc. 
NO  _ U-1 ide 20~ 
O funcionário 

Mara J s r
vo-RF 

eira n11
AdTéCnica 

 
 10.940 PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c, todas.. 

LEI  NO 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO :DE 2811 
(Projeto de Lei n° 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas. PSDB, Agnaldo Timóteo PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas -
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel PR, Carlos Alberto Bezerra Ir. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena -. PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano PV, Dominggs Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, FlóriariQó Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto -'PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Ja~nil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
Jose Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha -
PSD, Marta Costa - PSD, 'Milton Ferreirá PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Nátalini - PV, Netinho de Paula - PC do. B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR,' Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
D~MOCRATAS, Senival Moura -'PT, Tião Farias.-PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD,Wadih Mutran - PP) ; 
Institui o .Auto de Licença de 'Füncionamento Condicionado, e dá outras 
providencias. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município.'de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz 'Saber.qúe w  a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I - 	 - 
DAS DISPOSICÕES, I GERAIS 

Art.: 10 A . instalação e ; o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações. ern , situação irregular, nos termos da legislação em vigor no,âmbito do 
M.,únicipio, de São Paulo,,.dar-se-á mediante . a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento. Condicionado, ora instituído. 
Art. ,2? O: .  Auto. de Licença,'de Funcionamento Condicionado será. expedido para 
atividades comerciais ;  industriais, institucionais e de prestação de.~ serviços, 
compaOvãs o.0 toie`ráveis"com a vizinhança residencial, exercídas,ém edificação em 

•  sitúaçãq irregular, çiassifiçadas na subcategoria, de uso não residencial nR1 e nR2, 
nós termos do. ar t. ,154,. incisos I e II,; respectivamente,, da ,Lei .n 0  13 885, de 25 de 
agosto, de 2004, nas, hipóteses permissivas de Auto de Licença de Fünéignam.ento,, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I,,L a atividade exercida.seja permitida no local errijace da zona.,de uso .e da 
categoria e,lárgura`da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as.condições.de  

dá art 174 e s  sObi 
	I' e alíneas "a ", "d", "e", e "g" do inciso ÍI instáÍaçao;e usos estabelecidos no inciso.  

ro n° .04 da, Lei ;nO 13.885, de. 25 de agosto de 2004, e, 
q ando localizada em área; de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
g mitidas : nas Áreas de Intervenção estabelecidas .pelas leis estaduais específicas 
de proteçao e .  reçuperaçao dos mananciais: da Billings e Guarapiranga, ; 
II1- á. edificação a~ser.utiiiza'da para o exercício. da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III:- o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo isso, atestem~que,cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§, 10 .  , Não sendo possível o atendimento, do número de vagas exigidas para 
estacionamento. de veículos ,  no  local, • esta :exigência poderá ser atendida com. 
vi~iculação ;  de, Vagas 'em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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r olha n° 	 do proc. 

I° Q1-Q - 5 	de 2Q9  
O funci 

M tra 
Técnic 

 
 10.940 

§ 	O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser'disponibilizádo por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
daedificação ocupada pela atividade,.em'local. visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de  vagas .  disponível.. 
Art e. 30  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades ` comerciais,, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado;• de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para

, 
 sua concessão. 

§ 30  Quando for necessária a ; manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no. acesso principal da edificação ocupada pela 
~atividade,,,quando —  or o caso, em;local'vísível ao público, o Auto de Vistoria dó 
Corpo d.e Bombeiros - AVCB. 
Art1.:40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
reiaçãó à edificação: 
I - éuj atividade .pleiteádá não seja permitida para á zona dé uso em que se situa; 
üy situada em area , çglntaminadá, "non-.aedifcandi" ou de preservação ambiental 
permanente;:'..  
ÍII-,que tenha invadido. logradouro ou terreno público; 
IV -~ que ;  seja objeto 'de ação judicial promovida pelo Município de :  São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V, -, em área de risco geológico,-geotécnico.' 	¡ 	1  . 	¡ I • -. 	, 
Páragr~to, único. -A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo nao se 
aplica , , as areas. públicas objeto de concessão, permissão, autorização ,de, uso e 
lóc.ação social.. 
Art. 5~ ; : qï  Auto .de , Licença de Funcionamento Condicionado ora institwído fica 
dispensado para: 
I o. exerçício da, profissão dos moradores em suas, residências com o emprego de, 
no máximo, .1. (um). ,auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros dp 
incomodidade definidos. para. a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n 0  
13~ 089 25 de;ágósto ,de 2004; :. 
II, i- o, exe.rcício, :; , em -Zona Exclusivamente . Residencial - ZER, ;  de .atividades 
inteiectúa,is dos moradores em suas . residências,. sem recepção de clientes ou 
uti 1  . ..o~ .  áuxiliarës ó . ,,funcionários, atendidos os parâmetros. de. incomodidade 
definidos para a.ZERi nostermos do art., 250:0 Lei ná 13.885, de 2004; I 

IÍII .- .:;lo ; exercício •  ,das 	atíviclàde s .  não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor . Indivi dual 	MEI :..devidamente registrado . nas . hipóteses 
previstas na -le'gislação pertinente .  e 'de,finidás por ato do Executivo, atendidos . os 
pai àmetros de. incomodidade definidos, para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene' e salubridade. 	 , 
§ 1° O,,d,isposto'no inciso I deste artigo'se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção, da Zona Exclusivamente ..Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 	 , 
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§ I~o 0 disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da. Zona Exclusivamente Residencial, ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERO,• o, nde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DÁ EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRONICA 

Art. 60  Presentes todos os' regúisitos .técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, sera emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado ,  por via eletrônica,. através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema: eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas, aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§~1P O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
F ncionamento Condicionado por via 'eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 

S I L consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislaçãó. de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
III - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20 Ó sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração. com  outros 
órgãos' 'estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento - á suas exigências específicas e facilitar o 
régistráÀà atividades. ) 
§ : 3~ Ó Executivo elencara, à época da regulamentação dá presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados ,'que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião -do pedido .do Auto de' Licença,. de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica, ;  .. 	I.  
§ 1 ,14,0  0 Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mènsalmenté, e disponível a _consulta dos interessados, a • relação de. 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento. Condigionado, 
sua localização e prazo de validade. 

• 	 Art. ,7~ .Éstando indispónívél' o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o .imóvel,. ,ém : ':face de1 sua localização, insuficiência ou  .incorreção das 
informãçóës,, .,o Áútó. de Licença de Funcionamento , Condicionado ..  deverá , ser  
requeridol.ypor. meio de processo administrativo físico, juntando-sé, ao pedido, a 
relação de, indisponibilidades,e impossibilidades emitida pelo sistema, eletrônico. 
Parágrafo l iúnico. o o, ao público competente para análise da solicitação,de , Áuto de 
Licença , .de ., Funcionamento ; Condicionado  efetuada  : ,nos termos ,  ,do disposto nó 
" apuí: deste -artigo, ;devera concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
maximodé 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPITULO I  III ;  . . 
DÓS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. ~8~ O ! Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somenté produz efeitos 
ai~lós'sua efetiva. exped ição.  . 
§,I 1 0  A li.Cença institu.idcl por está lei não .confere, aos i responsáveis pela atividade, 
diareito á  . indériizaçóes de quaisquer 'espécies, principalmente nos. casos de 
invalidaçaq, cassação ou'caducidade do,aúto. 
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§ I12 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de quer trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"cput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na, legislação de uso e ocupação do solo 
e/I u legislação específica, conforme .  o'caso. 

CAPITULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO . 

Art. 10. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I ~ învalidação, nos casos de falsidade . ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação , nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c);desviituamentg ldo uso licenciado;  
d) ausência de comunicação a,Admin .istráção Municipal, das alterações, previstas nó 
art. 3 0. da. Lei no -10.205,. de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito. às ,normas. de' proteção as . crianças, adolescentes,, idosos le pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos ,e: garantias 
fundam'enta'is 
9)  Permssão ;d a

.., 
 facilitação, ,incentivo ou prática de apologia,  media ão da 

exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias aó xicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras -hipóteses,definidas em lei; 
ÍÍI - cadúcidade, por decurso do prazo de 'validade indicado no Auto de Licença de 

• 	 Funcionamento .Condicionado.. 
Art. lí. , A declaração 'de invalidada ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Cóndicionádo,.nas hipóteses previstas 1

^
, os,incisos, I e II do art. 10 

desta lei, será feita.mediante a instauração de processo,ac~ministrátivo documental. 
§ 1 , O,,pb)eto.,,do. processo rã a verificação da hipótese ' de'' invalidação ou 
c issaçao,,'por meio,da .produção da prova necessária e respectiva análise. 
§~,~2ó O ;  inté ressado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
dá lei. ', r 
§ 1 1 3°,,'A ! decisão sobre , á invalidação . ou cassação do Auto de Licença dp 
Funcionamento Condicionãdo compete s mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§~ 49., Contra a .decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ;  a autoridade' imediatamente superior, no . prazo de 30 (trinta) dias, 
contados, da publicação da decisão recorrida no Diário,Óficial da Cidade.i 

§~ 

 
5 0 ' A '.decisão proferida em grau de recurso encerra definitivàmente a Instância 

administrativa.. 

I 1  
CAPITULO,V 	

. 

Ci ÁÇAO,FISCALIZATORIA E APLICAÇÃO DAS 
S NÇOES, .ADMINISTRATIVAS 
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Art.l 12. A ausência de licença, após :ó' decurso 'do prazo estipulado no art. 9 0, 
sujeita a pessoa física. ou jurídica' responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções'previstás:na legislação de uso e ocupação do solo 
e/o legislação específica, conforme,o caso. 
Art 13. Sempre que julgar. conveníènte ''ou' houver notícia de irregularidade ou 
denuncia, o órgão competente da Prefeitura 'realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposiçõps,desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a édificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar, 'o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 1  14. A perda da eficácia do Auto .de. Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/oú legislação específica, conforme ó caso. 
Art! 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da muita estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do ' Índice , de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. , 

CAPÍTULO IVI 
DAS DISPOSIçõES GERAIS 

Art. 16a A expedição . do. Auto de Licença 'de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os, responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação, específica municipal, estadual ou federal, aplicável a ;  suas atividades. 
Arte 17. I A existência dë registro no Cadastro Inforrnativo ¡ Mu,nicipAV. ÇADIN,,aindá 
qúé ,não tenha havido composição ou, regularização de obrigações, não Impede a 
emissão do Auto.de Licença de Funcionamento Condicionado. . 
Arti : 18, Para .os .imóveis quepossuírem o .Auto de I  Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastrq de Anúncios.. 
Art! 19. O .Executivo deverá considerar. a necessária integração dó processo de 
registro' ë Íegalizáção das pessoas físicas e jurídicas, bem como, articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em .conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo á evitar á 
duplicidade de : exigênciasie garantir a. linearidade do processo, sob á perspectiva 
dos usuários. 
Artl 20., Esta 1  lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações . ' que . ' deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença . de 
Funcionamento Condicionado. 
Ar 	As despesas com á execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias proprias, suplementadas se necessário. 
Arte 22. Esta , lei entrá em vigor na_ .  data . de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de S ão Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY. COSTA, Secretário do,Governo Municipal 
Publicada na Secrétária ; do Governo Munici:pai, em 7, de dezembro de 2011. 
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DECRETO NO 41.636, 23 DE JANEIRO ,DE'200.2' 

Regulamenta a Lei n 0  13.206, de 08 de 'novembro de 2001, que impõe a 
obrigatoriedade de cobertura de, seguro contra danos causados a terceiros nos 
Parques de Diversão, e dá outras providencias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 ,0  - Os parques de diversão ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro contra 
danos causados por seus equipamentos a terceiros. 
Art. 2'0  - Para efeito de fiscalização, os responsáveis pelos parques de diversão deverão 
manter em seu poder documento comprobatório da cobertura do seguro, com prazo de 
validade em vigora 
Art. 3ó Sempre que constatada falta do seguro, ou da sua renovação no prazo 
estabelecido na apólice, o responsável será notificado a regularizar a situação, no prazo de 
10 (dez) dias: 
Parágrafo único - O não atendimento da notificação, no prazo assinalado, implicará a 
interdição do estabelecimento. 
Art. 40  - Compete concorrente mente à Secretaria, de Implementação das Subprefeituras - 
SIS e l à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB a fiscalização do 
disposto na Lei n0 13.206, de 08 de novembro de 2001, e no presente decreto. 
Art. 5,0  - Este decreto entrará em vigor na data•de sua publicação, revogadasas disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 23 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA~ EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e.D'esenvolvimento Econômico 
JILMÁR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de .Implementação das Subprefeituras 
MARCOS. QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo de Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em .23 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE;DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 rolha n° 
_. 

O funcionário 
Base de dados : 1e9Ie 	 2 

49969 	 Ma a J é 1 Z ra 
Pesquisa : 	 Técnico Admi ra ' o-RF 10.940 r 	, 

Total de referências : a 

a/s 
Título: DECRETO NO 49.969 , 28/0812008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição.de  Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo 
de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n 0  10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, e na 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a 
portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n°'15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 24.63611987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; •(ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto n° 44.57712004.; (ver documento) 

• 	 Revoga o Decreto no 49.669/2008., (ver documento) 
Revoga a Portaria n0 39512003 - PREF 

Alterações:` Dec. 50.94312009 - Acrescé os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.31512010 - Confere, nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu 
par. único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz. á ,Inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N° _49.969, DE 28 DE .AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização. para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento; emconsonância com as Leis n° 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n° 13.885,'de'25 de agosto 	de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município dè São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe ião conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n° 10.205, de 4 de dezembro.de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei no 13.885; de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 

• 	CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na 'Lei n° 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
D E I C R E T A- 
Art.1 1 0 . Este decreto regulamenta à expedição: de Auto de Licença de 
Funcionamento , Alvará de Funcionamento ; Alvará de Autorização para eventos 
públicos ,e ;temporários e Termo de Consulta de Funcionamento,, em consonância C .  
om as _disposições previstas, nas Leis n0 10.205, de 4 de dezembro de i '986, e ; 

respectivas aÌteráções,pósteriores, e n° 13.885, de 25 de agosto de'2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de~sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de s usos não-residenciais -"nR, definindo os procedimentos 
áçln'I inistrativos referentes, à emissão de licenças para instalação, desses usos. 
Parágrafo. único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto, n° 49.460,,de 30 de abril de 2008. 

CÁPITULO I 	1  
DAS, DISPOSIÇÕES GERAÍS ,: 

Art 20  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou ,utilizado para instalação e ;  
funcionamento de usos `não-Residenciais nR, sem prévia emissão, peia Prefeitura, 
da 1icença.correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso: 
§ 1d. Akença é dispensada:. . 
I ,para o exercício 	profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zóna,de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZÉR, com o emprego de, 
nó máximo, 1. (um) ,áúxiliár.'ou funcionário, nos termos. do,artigo 249 da Lei n° 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
pára a, zona de, uso ouvia; 
II ;1 para ó. exercício,, em Zona Estritamente• Residencial - ZER, de atividades 
i t leçtuais dós mgrádoi -es em suas residências, desde que observados os 
respectivospara"metros de incomodidade e, não sejam ' recebidos clientes nem 
utilizados ; auxiliares,1óu funcionários, conforme disposto_,no,artigo 250 dá Lei n0  
à.885 de 2004. ;  
§ ; 2~ ~s usos não - residenaais -  nR serão. considerados, em situação irregular, 
frente à legislação disciplináadora dó uso e. ocupação do solo, em caso de ausência 
ou. inefcacia da licença,. 
§ . 30 . A licença perderá súa .eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações McWE ° W~s 
requisitos que fundamentaram a, expedição da licença; 
II - Cassação, nos casos previstos em' lei,,,  tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou' . atos que' tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III decurso do prazo de 1 (um) ano de' sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial do`Qdade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento'- 
IV J,  revogação, no caso de Alvará deAutórização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação;. 
V -!ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei nO 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . As hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 

• 	disliosto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5p. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
proi edimento fiscalizatório, observadas.as disposições da Lei n 0  13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II. 
DAS LICENÇAS 

Seção ,Ì 
Dos tipos de licença 

A '  . 30 : Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto, dé Licénça de Funcionamento; ,,' 
II -' Alvará de Funcionamento; 	 i 
ÌII ~. Álvárá de Auto rização,para eventos públicos e temporários. 
Ai t1.4ó.,,D.evem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual .ou superiora 250 (duzentas e, cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar..-se, poritempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação-permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
i,nc[uindo,..dentre putra~ .  assemelhadas: 

. 	I cinemas, audOrios,,teatros ou salas de concerto; 
II ! templos religiosos; 
III -,,%,ufféV, salões de,'festas ;ou. danças; 
ÍV ginásios ou ésta los , . 
V i  -, recintos para ei posições ou leilões; 
VI museus;... 	i  .. 
VII , ,restaurantes, ,bares,, lanchonetes e choperias; 

 

VIII - casás'de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX L ;a utódromo, hipódromo, velódromo é hípica; 
X -

i 
 cl,ubes,.,associativos; recreativos e esportivos. 

Art. 5ó. Depende da prévia expedição de Álvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II 7  edificações ou suas áreas externas,`ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
çlubes,dè cámpo, áreas para .  a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos„Xerreno,s não-edificados e edificações inacabadas; 
IV logradouros púbiicos,;tais como ruas praças, viadutos e parques. 
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§ 1?. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30. 0 disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração. Pública Direta e Indireta. 
§ 4ó . Ficam dispensados de Alvará de Autorização'os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem 'atividades incluídas dentre aquelas 
ref ridas no artigo 4 0  deste decreto, já ,  licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II -I haja controle da lotação máxima, permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III L,  não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5P. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 610 . O Alvará de Autorização será sempre. concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art1 60 . Nas demais hipóteses não..previstas nos artigos 4 0  e 50  deste.decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante . Auto de Licença de Funcionamento. 
Art1 70 . Para efeito,de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do. C'ód'igo ide Obras e Edificações' em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser 'adotado, pára cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II i  
Dos • efeitos das licenças 

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva; expedição. 
§.1 0  O simples protocolo do pedido :de'Auto de Licença de Funcionámento, de 
Alvárá e . 	ou de. Alvará de Autorização nãq autoriza ,o 
funcioname nto da atividade. 
§ , 20 . 0 Auto,de Licënça,;de Funcionamento ou o Alvará de; Funcigpamento,deveráo 
seafixados,. permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do: imóveÍ. 
§ 30: Ó Alvará de Áutorização deverá permanecer no locál • do evento para pronta 
exibição aos orgãos.de  fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos ìndispénsávets a comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso, ÍX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 99. Nó caso dós 1 estabeleci meritos .  referidos no artigq, 40  deste decreto, é 
obrigatória a.afixação,'junto ao acesso. principal e intérnamente,'em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos:` 
I ='indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II informação sobre estar esgotadaa lotação do recinto; 
III _quando os locais forem destinadosa ' exibição de espetáculos, programados ou 
nã ; indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) {rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio;* .  
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) ;iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 10. 0 aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2b. Os estabelecimentos mencionados rio inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30, . Os estabelecimentos destinados a'espetác.ulos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação, ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira .de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença , 

Art.' 10. Do Auto de Licença de Funcionamento è do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 

• 	I -'endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial .e Territorial Urbano - IPTU; 
III atividade 'a ser exercida no•imóvel; 
IV zona de uso e classificação da Via 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro no 02, 
anexo ao Decreto no 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI .~ parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VIII- área construída •a ser utilizada e área totai.da edificação; 
VIII -.nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia 
IX '- .número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X ~ outras :  observações, se necessárias; sobre: 
a) ;á.permanencia, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis á 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
dé"úagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos.(" valet service"), atestados referentes às 
condições ;de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinquenta) veículos, para estacionamento,de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibiçãá de acesso direto para a via pública, em ,caso de atividade 
complérrentar,destinada ao atendímento,-exclusivo dos usuários da atividade 
principal; ; 
XI observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
à ,9, 86; 
XIII outras informações, a ,critério do órgão técnico. 
Pa 5' 	Do Aivará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes .informações: 
I 'número de inscrição nq Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE;. 
If lotação máxima :  permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto, no artigo 41 deste decreto, 
ArÇ 11.;  Fi ca 	mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORÉ, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de. Uso 
de]Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Súbprefeituras, os estabelecimentos qu.e exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade''de,lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas... 
§ 10. 0 CADLORE é constituído pelo:s'dádòs'e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo  da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE.deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . 0 cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou dò 'púbiico estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II = identificação do responsável pela-1promoção ou organização do evento; 
III i  endereço do evento , incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
Pública ,  
IV -; datas de realização e horários de. fúncionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII ,L identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à,obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX -; anotação quanto à obrigatoriedade,de ,permanência do Alvará de Autorização 
no ;  local do evento, .durante sua realização; devidamente acompanhado dos 
do6mentós  indis'pénsáveis à comprovação do :  regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como-contrate de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de • manobra e, guarda dé'veiculos • ("valet.service") e relação dos estacionamentos 
disponívéis, observadas as réspectivas validades; 
X -'outras informações,a critério. do órgão competente. 	 , 

CAPÍTULO III.. : 	 . 
DOS PROCEDIMENTOS.,. 

Séção I' 
 

Da instauração,e das competências', 

Art. 13,.0 processo visando à expedição das licenças mencionadas no.artigo 3 0  será 
instaurado medíante requerimento do interessado, a'ser apresentado e-instruído 
nos termos dos artigos 22 ' á 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
ArtJ 14 . .0 Auto de. Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Avárá'de Autorização serão expedidos péla Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio, Pepártamen'to de Controle de.Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras,. ppr meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano CPDU. 
§,10.. Compete ao ,Departamento de Controle de Uso de Imóveis CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, excétó,nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas, "c e  
do.DécretQ n0  48.379, de 25 de:màio de : 2007. 

dom pete às Coorden,adoriias dê Planejamento e Desenvolvimento Urbano dás 
Subprefeituras examinar é decidir ' ecidiras solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Aivará dé,Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hip,'óteses previstás,nó artigo 1°, incisò II, alíneas "c" e "d", do Decreto n° 48.379, 
de 2007. 
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II I 

§ 30  . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar' os. requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da'imediata'apiicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer,, de forma complementar e mediante portaria 
do~Subprefeitó; a ser publicada nó - Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
pa,a a concessão de Auto de Licença dê Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos'e temporários, em áreas definidas de 
seda território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 

• 	Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
ob~eto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ ~. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por ".fax" ou mensagem eletrônica, sem 
pre~ulzo da publicação no Diário Oficial da` Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de, 30 (trinta) dias nos 
processos de Autode Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de~ 5 (cinco) dias nos de Alvará de'Autorizacão para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ . 3O., 0s órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem'dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença'qu' e .não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art.,17.:0 Auto de,Llcença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará dé Autòrização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no~ prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os docume'ntos,r ecessários 
Parágrafo único. 0, curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de, atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio dë comunicado ou intimação pára execução de obras e 
servi 

 18 ~0s pedidos serão indeferidos: 
I por abandono, quando,não.atendido o comunicado nos prazos, referidos no § 20 
do, artigo 16 deste decreto; 
ÍÍ !-,por motivo técnico 	ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às'unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19.. Deferido o pedido, o.,requerente será notificado por ,  via postal, com aviso 
de"recébimento, para retirar o Auto de Licença de Funçionamento, 1 Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 

PI depend ntementé de. publicação. no Diário. Oficial da.Cidade. 
ão  ágráfó 'único..0~dòcuménto.não retirado no prezo fixado no "caput" deste-artigo 

será ;  juntado .,ao. processo administrativo e com . ele arquivado... 

S I çãó 

   

p srecgrsos e instancias, administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferidó.pela,'autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso; dirigido à autoridade superior. 
§ 1o. O prazo para a interposição do recúrso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento`e,de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização paraeventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ ?O. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são .  ás seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, • na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II Secretário Municipal de Habitação. ; 
§ 40. O despacho do Subprefeito e do'Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ ÈO. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos hó respectivo prazo. 
A . 21. Os prazos referidos neste decreto; obse rvarão o disposto no a rtigo 40 da Lei 
n~ 14.141, de.27 de março de 2006, - alterada pela Lei n0 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPITULO.IV 
DOS RÉQUERIMENT,OS 

Seção,I 	- 
Do requerimento. de Auto de.Licença de Funcionamento 

M. 22.' Para fins de .instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo dás características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão' ser apresentados: 
I - requéri~mento-padrão, assinado pelo ' ! nteress'ado o'u' seu representante legal, 
com.as  seguintes informações:. 
a)j,endéreço completo dó local onde se pretende instalar a atividade 
(esta belecimento  ou. local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b);classificação da, atividade, segundo o.Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45 ;.817, de' 	2 005; 
c) área cónstrúídaa ser utilizada e área total da edificação; 
II ;- cópia dà cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Prëdial e'Territorial Urbano - IPTU , 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja publico; 
IV.- copia do título .de propriedade dó imóvel, nos.casos em que não haja 
lançámentó..fiscál •  pára ó Iate. particular, 
v 1 , termo 'de anuencia ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras- empresas a elas equiparadas; 
VIS - cópia da ficha de inscrição da pessga•física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de, Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VIIdocumento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
prete.ndido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20 , deste decreto; 
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VIIJ - declarações do representante„legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e. sobre a manutenção da.. regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX guia de recolhimento quitada. 
Paragrafo único. No caso de atividade a sér instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no incisa VIII do "caput” deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de • cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia . - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do lrequerimento de Alvará de Funcionamento 

ArC 23. Para fins de instrução do pedido'de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
core as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende .instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído. o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segunda o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
C) área construída á ser utilizada e área total da edificação; 
II 1  cópia da .cédula, de identidade do requerente; 
III~i- cópia de 

'
Notificação-Recibo do.IPTU referente ao imovel em que se pretende 

instalar a  atividade, ceso não se trate de. área pública; 
ÌV.L cópia ,do:título.de propriedade do imóve'l,.nos casos )  em que não haja , 
lançamento fiscal. para; o lote particular;  
V:-Itermo.de,anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóve ,de posse ou,propriedàde da Administração Direta à Indireti.da .União ;  do :  
Estado  1 ou.do Municipio, incluídas as concessionárias de serviços públiéos e 
quáisqúer ;outras empresas a, 	 ; elas equiparadas 
VI r documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste decreto; 
VIII -,declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 

• 	profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva,ART, sobre os parâmetros de'incomodidade e condições,de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem confio, sobre a manutenção ;  da 
regularidade da edificação, na conformidade do documënt.o comprobatório 
apresentado; 	L. 

VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n0  1751, de 10 de 
maio. de 2006;. 
IX planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localizáção.dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adáptáção,às normas de segurança,.bem como o projeto de adequação às normas 
d~ lácessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
nipotesé ;  do. artigo 39.deste i  déçreto; 
X crón.4grama físico14inanceiro e memor'iai descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptáçao da edificação às condições, de segurança; 
XÌ ART de, cada ,um dqs responsáveis técnicos;' bem como as respectivas cópias 
das canteiras do CREA/SP: - . 
§ } 0 .: Ná, hipótese a !e não, ser necessária a execução de obras, deverão .  ainda )  ser 
apresentados: •. 	 I 
I -1atestados: 
a) !das' instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de Proteção contra Dëscárgas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
1477/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; ' 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

g) ~as instalações de gás, conforme o Decreto n 0  24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II -~ guia de recolhimento quitada, 
III 1 laudo técnico compro batório dé tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV 1  declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
dai disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Se ao III 
Do requerimento de Alvará de Autorização. para eventos públicos e temporários 

Art1 24. Para fins de instrução do pedido .de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipaménto, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado,-deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - 'requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II 1  documentos de idéntificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU. referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV 1 cópia do, título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse oü propriedade da-Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, -incluídas as concessionárias de, serviços, públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

S VII .guia de 1  arre cadação quitadas referente ao preço do serviço público; 
VIM - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificaçãodo òbjetivo; 
b)'datas dê realização ' ê horários.de  'Inicio è término; 
c) çapácidade de lotação ou público'estimado; 
d) endereço completo do imóvel.ou identificação do ; logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização ;  da segurança 
f) nos casos de.eventos.a serem realizados em pátio de estacionamento, 

on demstração de que a utilização da `área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX'¡- cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido, de Alvará de Autorização; 
X èálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições, de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria, ; n0;14/SEHAB-G, de 19 de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-ia;. 
XII-.indicação da,s providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso, de pessoas ;com' deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII': - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização 'do evento; 
XIII -contrato com empresa responsável. pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militando Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
^ anuências do Centro de Comúnicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET;' 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) egularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 541ó/ABNT,,e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com ,a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânicó,_ëm condições de operação; 
d) atendimento à Lei n 0  11.345, 14'de  abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais' para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004,­é no' § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Auto r'izáção deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de — reálização do'evento. . 
§ 20 . 0.átendimento as exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprpado .por atestaidos técnicos ou termos de compromisso técnico,, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhádos,das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3 0 .. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
do~umentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como 1 poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo-devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇAO,DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO É DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção, Í : '  ' 
Da regularidade da edificaç~o 

Aa.25. O. uso nãaresidencial - nR, desdé-que permitido, poderá instalar-se em 
edificação..em situação regular, ainda que não-conformé, desde qpe observados os 
pai âmetros de incomodidade e condições de instalação, previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III 'da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1°. Constituem-se, 	hábeis 'para a comprovação da regularidade da 
édificação, :desde qüé,está tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente.Iicenciado:. 
Í -,,planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão; ou Ce rti ficado. de Conclusão; 
II - planta, conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III, - planto regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV'„- Certificado de Mudança_ dé :Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 2?. A constatação da situação de regularidade  .d.a  edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará'a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2,'de acordo com a Lei ri. 13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações w,  APROV, da Secretaria Municipal de 
t,itação, na conformidade das,  atribuições ~definidas no Decreto n 0  48.379, de 
2007; 
II -~atividades classificadas como nR3 e nR4' de acordo com a Lei n 0  13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005; 
111 edificação  que deva ser adaptada, em—  função de exigências quanto à 
hab'itabilidade; higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção ão II 	 Í 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização -em 
rela ção ao regularmente licenciado, c om'à comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá 

' 
ser  demonstrado  por meio dos . seguintes documentos, expedidos nos 

termos das Leis n 0  8.266, de 20 de junho de 1975, enO 11.228, de 26 de junho de 
1992, e. do Decreto n 0  32.329, de 23 de setembro de 1992, com a,s respctivas 
a!teraçoes subseqüentes: 
I -.Auto, de Conclusão;. 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de.Conservação; 
IV., Auto de Regulárização; 

'Auto de Verificação de Segurança .-,,AVS; 
Vi i7 ,Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20. Excluem-se da : obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de , seg urança: 
I _ - ás edificações ,que estejam desobrigadas de•esoaços dê circulação protegidos, de 
acordo comoCapitálo 12 do'Àhexo' tda Lei n 0  11. . 228, de' 1992, com altura igual 
ou, infer'or,a 9,00 m (nove metros) e .  popy,lação igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por, andar) ,,.exceto as atividades,ou gr 

1 
 upos de atividades referidos no 

inciso II do § 20  deste artigo, com m capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas ;  
ir ,edificações destinadas ao comércio,  . prestação de se viços  de saúde, 
edgcaçpo e automoti 

. 
v os, às indústrias, às :oficinas e aos depósitos, aos locais de 

reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
, inferior à 1 0 (cem)  pessoas; ou 	o 

UÊ- as atividades 'enquadradas na sulácategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004,.e o Decreto n 0  45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
tér'r,'eos' :oe' edifícios',' 

' 
'deáde  quem  ióca,i,s' compartimentados vertical e 

horizontalmente em relação a 'restante da edificação, e com saída imediata para a 
via ~ púbica. 

 ao 
 

§ 30 . Nó  casos de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de.'p'èordo*~co m a Lei n 0 ,13 : 885, de 2004 é o Decreto n0  45.817, de 2005, a serem 
instai. ada's.emedificação cujo eventual aívará de reforma inclua-se nas 
compe tencias 

.. 
de ariálise e decisão das .  Subprefeituras, na conformidade das 

ç airibui ões­ 	, i n definidas 
; 
o . Decreto n.O 48'.37,9, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a. critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente a segurança da edificação, emitido por. Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CRÉA/SP e respectiva ART. 
§ 40. A demonstração das condições de.segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, .dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos dó artigo. 23 deste decreto. 
Art.I 27. As edificações existentes, que não. apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente é nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, 'mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir. a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis n0  9.433, de 1 0  de abril de 1982, e n 0  11.228, de 1992, e no 
Decreto n° 32.329, de 1992. 
§ 10. A adaptação poderá ser requerida e'executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto. n°. 48.379, de 2007. 
§ 20. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de, segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis -, CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n o  48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, e.m expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30. Executadas as obras, ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expédida a licença de funcionamento, que 
con'stitàirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento'às condições 
de ~egurança. 

Seção III  
Qa, regúláridade do :: us°.,  

, :1  28 ;  ! O ;  uso de imóvéls,. para' fins da disciplina do .uso,e ocupação do solo, 
cIas'sifica se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ . 0 .. Uiso permitido e, aquele pássível de'ser implantado ou instalado no imóvel, em 
funçãó..do:tipo de. zona de uso, da categoria da via e. da sua largura. 

11sã nãá, permitido é' aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, .ern função .do tipo de zona de uso, da categoria dá via ou da sua, largura. 

• 	§ 39.- Uso conforme.,e aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atendé também a todos 	os parâmetros de incomodidade, e, 	condições de instalação, 
constantes dós Quadros 02/a.a 02/i, anexos_à Parte III,da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 4?. Uso ¡ião conforme e aquele que não é•permitido ou,. no caso de uso não-. 
residencial - , 	aquele,que,. mesmo permitido, não,,atende a, pelo, menos, um dos 
pa.ramétrgs de incomodidade oú uma das condições de • instalação, constantes dos 
Quadros,0.2/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Arti:.29.. Pira a expediçãó da) ícença, ouso, pretendido  deve ser considerado 
conforme. 
§ 1,O: Em qualquer zona de uso, pára instalação' de usos não-residenciais, não, se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quádròs 0,2, anexos à Pa rte III da Lei no 13.885, de 2004, às edificações existentes1.  
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mésma lei. 
§ 2O., Quándo'se tratar.de  pedido'de licença para funcionamento de 
esta bei éàmento,em edificação em situação;regular, não sendo possível atender o 
núrriàr'o de vogas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros,02, anexos ,à Parte III da Lei n°.13.885, de 2004, essa exigencia~poderá 
ser, atendida com a vigcuiação de vagas em outro .  imóvel, à distância máxima de 
20U (duzentos) metros. 
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§ 30. 0 espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convenio, com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento 'contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40. Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei no 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica, a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei; até a,'regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50. 0 uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei no 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela. legislação, vigente quando de sua instalação, 
que' tenha se tornado não permitido `ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser'tolerado, desde quer 
I - a edificação 'possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - (sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 66. A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação'de documento emitido por,órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desénvoiviménto de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já . 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei no 13.885,. de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto  no Quadro 02/d da  referida lei, até a regulamentação da 
matéria ;  por lei específica., 

Séção IV 
 

Da:  inexistência dá débitos 

Art. 30. As licenças de .que trata-este. decreto não serão expedidas caso,a pessoa 
física'ou jurídica.requerente esteja incluída' no. Cadastro Informativo Municipal - 
CAtá. MÜNICIPAL, nos,termos do artigo 30,da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a, redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTUO Vh`, 
DAS SITUAÇOES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE'FÚ.NCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO~ 

Seção I 	 ¡ 	 ;, 
Das atividades sujeitas a, controle sanitário 

Art. 31.. Nós pedidos dé Autó. de'Licença de Funcionamento ou de Alvará ,de 
Funcionamento para, atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
de~erãq apresentar termo de ciência quanto à necessidade de' átendimento às 
exigencias previstas.no artigo 90 da Lei. n 13.725, de 9 de janeiro, de 2004, 
relativas ao .  Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Suão II' 
Da instalação,de duas atividades na ,mesma .edificação 
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A 
f 
 2 P 	r lic nci 	'd . 	mais `atividades em uma mesma rt~ 3 . Poderão se 	e adas uás ou 

edificação, sem prejuízo das demais. condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na ,zona; 
II 1  os parâmetros de incomodidade e as.condições de instalação sejam atendidos; 
III ~- as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV l~ sejam atendidas, em cada caso, as`demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V -seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
dis osto na Lei n0  11.228, de 1992. 
§ 1'0 , Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá •ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3,O. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam,comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

A 33. A expedição do Auto de Licença. de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar,, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá,da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou deAlvará de Funcionamento da atividade principal., 
§.10 . Do :Auto'de Licença. de Funcionamento da atividade secundária o* u ' , 

 deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ~ao Alvará.de Funcionamento da atividade principal. 
§ 2P,.. No caso de atividade complementar ou. secundária que consista em "estande" 
ou " boic" de venda ', produtos embalados e prontos pára o consumo, situada em 
"shoppingrcenters",,çen6'os de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e sirnilares, devera ser apresentado, 
além. dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Re.sponsabílidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
álcomplementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificaçãoo utilizada,, 
§ 3°. Na hipótese de á atividade secundaria ou complementar implicar pequena 

. 	 reforma, deverá.ser apresentada á respectiva planta aceita pela ,Municipalidade 
pa'ra,essa :  finalidade. 

 
; 

§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade ` 
principal, conforme, previsto nos §§ 1 0  e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
20Ó5, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação, estabelecidas para a atividade principal; 
ÍÍ - apresentação cie declaração dos •.responsáveis pela, atividade principal, quanto à 
su ciência das restrições impostas do funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Dás átividadés em çondominio. 

Art. . 34 • As licenças de, funcionamento para atividades em condomínio, que. ocupem 
frações ide'a,is.de uma mesma edificáção,; serão expédidas separadamente para 
cada. uma ,das atividades... . 
§1O A licença.de  funcionamento de cada atividade exercida no, condomínio poderá 
ficar vinculada à.licerrça previamente expedida para a,'un,idade administrativa 
responsável pelo cóndómínio,, desde que'a unidade administrativa, responsávèl pelo 
coíidomíni.o.esteja nelë­ instalada. 	 , 
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§ 20  . Caso seja requerida a vinculação é apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento. das demais exigências descritas neste 
dec feto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35 A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar. de ;  atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 40  do artigo.162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos;' além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio'e'da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o, síndico e o responsável pela 

• 	atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 10. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§J 

O. 
 Do.Auto. de Licença  dê  Funcionamento deverá constar o número de vagas de 

estacionamento utiliza das, pela atividade,, além dos dados arrolados no artigo 10, 
deste decreto. 	., 
§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
lado artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CED,I, a, documentação deverá. ser acompanhada .  de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II acessos,.,circulação,e espaços de manobra,e. porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo comas disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei nO 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n 0  32.329, de 1992; 
III - implantação,. no solo, de demarcação e numeração de i  vagas; 
IV. - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação,em vigor, comprovada através da, apresentação do Auto de 
Vérificação de' Segurança rança 	ou outro documento 1comprobatório, nos termos 
des e decreto 
V .existência de instalação sanitária para a.atividade "estacionamento 

Seç~~o .VII j 
Da,atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art.I3(5. Poderá ser expedida licença de.funcionamento para a prestação de serviço 
de ; estacionamento em,terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
para"metros de incomodidade 'e as condições de instalação, pertinentes, mediante a 
apreséntação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 ' 
deste decreto: 
I - peça gráfica com.e representação: 
a) do numero máximo dé vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n°,1 . 1.228, de 92, e no Decreto n0  32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de' vagas para deficientes físicos; 

i 

:i 	 ; 
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b) da vegetação de porte arbóreo; atendendo às disposições da Lei n 0  13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n°'44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
C) da área permeável resultante da aplicação de Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Pianos, Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n 0 :13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à'segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) aio tratamento adequado do solo,. de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à¡instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
m05ológicas. e topográficas da área 'utilizada,: 
III -, comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos, da Lei n 0. 10,927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pelá Lei no 11.362, de 17 de maio dë 1993, ,e` regulamentada pelo Decreto n 0  
30.102, de .4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão ,de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 .(duzentos); 
b) número dè vagas seja igual ou súperior 	a:80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n 0  10.334, de 13 de 
julho de 1987.. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de'Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o`número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção,'no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
'inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das ,  atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Árt. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis. em que sejam armazenados o0' utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da.apresentáçãó do Álvá

vara 
ra de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 

municipal competente.. 

Seção VÌIÍ 	 ~ 
Dg atividades geradoras de fonte sonora 

Art.~ [ 38. '  Será exigido laudo técnico comprobátório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instaiaçáes ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hóspedagem,' diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão.ao  vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos. procedimentos adotados para, o perfeito, 
desémperipo da prote.çáó, acústica do local; de acordo,com as disposições da Lei no 
11,$01„ de 1.1 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seçao IX i 
Do Çertificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida,  

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento com,probatório da acessibilidade do imóvel às, pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protoçól ò'do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 60  do referido decreto, para os seguintes usos: 
I -  cinemas, teatros, salas de 'concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de 'lótação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de públicó; tais'corno: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g)restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de.serviços de assistência à saúde, 
eduçação e hospedagem; 
b) centros de compras "shopping centers"; 
C) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados dá apresentação do Certificado de 
Acessibilidade. os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n0 45.122, de 2004. 

Seção X 
Dá atividadesque,exigëm licença ambiental 

Art. X40., Os pedidos de, Auto de 'Licença; de Funcionamento e de Alvárá de 
Funéionamento serão instruídos com,a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de, 1997, e no Anexo I da Resolução,nO 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que, venham a sucedê - Ias. 

CARíTULO VII. . 
• 	DO DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Séçaa ,I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art .41.~ 0` re'sponsawéis pelo, funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto.~devOo solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Furicionàmento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
dó umeritos: 
Icopia do Alvará de Funcionamento ou de'sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e x por profissional habilitado, 
ac.ompánhadas de éópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da'reguiaridàde.da edificação; 
IIÍ i  documento comprobatório do pagamento da. Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento— TFE; 
IV.' atestado de-curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a B~rigada.de  Combate a Incêndio; .,, 
V - átestadó .das.instaiã,çõés eiétricás, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do'CREA/SP, e da.respectivë ART do profissional habilitado. 
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o 

o 

§ 1 0 ,1  A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde _que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação;é perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ ~0y Verificada alteração substáncial.rias..condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido rios termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. 0 Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo_sèr prorrogada, por igual período, uma única 
vez, !dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 1992. 	 - 
Parágrafo único. Persistindo a atividade nó local, decorridos os prazos referidos no 
"capúV deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de.que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n 0  14.141, de 
2006. 
§ ' 10l  1   ,processo po'de'rá ser instaurado de ofício ou a ,regúerimentó de' qualq' yer 
munícipe. 
§ 29 1  O objeto do processo será a :verifiçação da hipótese de invalidação ou, 
cassação,, mediante a,produçáo da prova necessária e a respectiva,análise.. 
§ 30 1 O `interessado deverá ser intimado ,para o exercic1io do contraditório, na forma 
da, len i. 
§ 0~ A.~decisão sobre . a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição.. 
§56. Contra a decisão será admitido'um.único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesmaautoridade ,  çompètenté'.para a decisão' de recurso de despacho :  
decisório relativo á expedição, da licença. 
§ 60 Á comunicaçao dos despachos decisórias será feita ao interessado mediante 
publcáçaó no Diário Oficial do Município 

Seç o IV, 
 

f 	r~. 
Do'  Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. X44, 1  Poderá ser requerida, em caráter. facultativo, prévia análise quanto à 
possibiÌidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de, uso. e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento.  
§.1 ~. O.pëdido de Termo de Çonsuita le Funcionamento somente será admissível 
se formulado antes`da instalação da. atividade no imóvel. 
§ 201 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa á prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel., 
§ 3~. O y.processamento dos,pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecera.. as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art :  ~45. 0 requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do ; al~rtigo 22 é nos ~ácipos Ia V  do "cáRut"*do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 : O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da,*Cidade. 
§ 20  Deferido o pedido, será expedido ó,Te rmo de Consulta de Funcionamento, que 
terá 'validade por 60 (sessenta) dias,.para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença  de Funcionamento ou de .  Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40  Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze)„ dia s, contados da data de seu 
protócolamento. 
Art 'F7. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV -zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto. no 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade è .condiçõés de .instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII área construídá,a ser. utilizada é' área' total da edificação;, 
VII1 1 - lotaçaó pretendida, indicada na consulta; 	¡ , 
IX -.relação dos docuírientos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do ;  ÁÌvarã de Funcionamento.. 

CAPJTULO VIII: 
 

DAS DÍSPOSIÇÕES. FINAIS 

Art. 1 48. Os recursos administrativos já. interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no,artigo 
20.deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento. nas normas .ora revogadas. . 
Art.49. , 'Este'decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados, os Decretos n 0  15.636, de 18 de janeiro de 1979, n 0  24.636, 
de i  24 de setembro de 1987, n° 32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, 1  no 41.361 ,"de 13 de novembro de 2001, e, no 41.532, de 
20 de dezembro dei  2001, o, 1 0  do artigo 12.do Decreto no 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto, n9 - 49.669, de' 24 de junho de 2008, e a Portaria n 0  395/03-
Pref, 0,,19 de dezembro, de, 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPÍO DE SAO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São -Paulo. 
GILBÉRTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MÁTÁ, Z0, Secretário. Municipal de Coordenação das 
Subprefeiturás . 
ELTQN . SANTA• FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitac~ão . . 
RODRIGO..GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
PuÌi~licado na Secretariá'do Governo Municipal, .em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS• DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
8/

20
11

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



intranet 

o 

r` 

I 

05106113 	 Intranet !/Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
olha n°  t4 4 	do Pioc.. 

D~  -D 35 2i  de ~ Câmara Municipal de São Paulo 	 N ° 	 2~ 
p fun i nãro 

Mar a J é 	tive ra 
Base de dados ~eyis 	 Técnico Ad mira u ra. o-RF 10.940 

Pesquisa : 52587 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO NO 52.587 .23/08/2011' ( ver documento ) 

Sem revogação expressa ... 	. 

Ementa: Dispõe sobre a necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos 
de diversão instalados' pQr "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para 
fins de expedição do.Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de 
Funcionamento e,suas revalidações e do Alvará de Autorização e sua prorrogação, 
bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção desses equipamentos por 
profissional habilitado. 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
8/

20
11

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



r olha n° 	4 ~r' 	do Ps c~~, 

NO  J24 - D-_~CiY  de 20_'W_ 
o funcionár o 

Mar a J 	 ira 
Técnlro Admin str 'vo-RF 10.94n 

o 

Ú 

PUBLICADO DOC 24/08/2011, p. 1 c..1-2 

DECRETO NO 52.587, DE 23, DE AGOSTO DE 2011 
Dispõe sobre-a necessidade de apresentação de .  Laudo  Técnico dos equipamentos 
de diversão instalados por "buffets" 

'

1 
, 

rifantis, parques de diversões e similares, para 
fins de expedição do Auto .de Licença • de Funcionamento, do Alvará de 
Funcionamento e suas revalidações e;do Alvará de Autorização e sua prorrogação, 
bera como sobre a obrigatoriedade de. • • manutenção desses equipamentos por 
profissional habilitado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de. São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de definir `atribuir responsabilidades, objetivando 
garantir a segurança e o conforto dos usuários de "buffets" infantis, parques de 
diversões e similares; 
CONSIDERANDO a crescente quantidade de equipamentos de diversão instalados 
nesses estabelecimentos, a demandar a fixação de exigências complementares para 
o licenciamento dessas atividades; `''. 
CONSIDERANDO, por fim, a Decisão. Normativa no 52, de 25 de agosto de 1994, 
exaada pelo Conselho Federal dá Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, 
que exige a apresentação de . . Laudo Técnico e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, semestralmente, para todas as instalações de 
diversões que se utilizem de equipamentos mecânicos, eletromecânicos e 
eletrônicos, rotativos ou estacionários; . 
DECRETA. 
Art.1 1 0 . Os estabelecimentos que, exerçam:as atividades de "buffet" infantil, parque 
de diversões ;  ou similares e que possuam equipamentos de diversão definidos por 
Norma Técnica . dá Associação. Brasileira . de Normas Técnicas - ABNT, ficarão 
sujéitos. à apresentação de Laudo' Técnico dos equipamentos existentes e de 
responsável técnico por sua manutenção, por ocasião do pedido, de Ayto de Licença 
de Funcionamento,, de Alvará de. Funcionamento e respectivas revalidações ou do 
Alvará • de Autorização e respectiva prorroga,ão. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste decreto aos equipamentos de 
diversão, permanentes ou ;  transitórios, instalados em, áreas internas ou externas à 
edif'cação. 
Art.i 20.,  O Laudo Técnico dos equipamentos de diversão, relativo às condições de 
operacionalidade e, de, qualidade técnica de montagem e instalação, deverá ser 
emitidopqr profissional habilitado, registrado, no Conselho Regional de Engenharia, 
Arqúitetúra e Agronomia - ; CREA/SP e acompanhado de.uma via da Anotação, de 
Responsabilidade Técnica - ART. 
Parágrafo único.. O Laudo Técnico e a ,  respectiva ART deverão ser renovados 
semestralmente, nós termos previstos na Decisão Normativa • n 0  52, de 25, de 
agosto ,de 1994, exarada pelo Co nselho F ederal de Engenharia,',. Arquitetura e 
Agrpnom.ia.- CONFEA. 
Art. Il. 3?. Os estabelecimentos mencionados no artigo 1 0  . que já se encontram 

nci liceados terão o, prazo de~3 (três) meses, a contar da data da, publicação deste 
decreto,, pára a. apresentaçao do Laudo. Técnico à autoridade responsável pela 
expedição da respectiva licença. 
Art.1 46. Quando. da .revalidação de Alvará, de Funcionamento ou ,da, renovação de 
Alvará de Aútorizáçãó, g subprefeituras e o Departamento de Controle de Usó de 
Imóveis - CÓNTRU dà Secretaria Municipal de Habitação, no âmbito das respectivas 
competências, deverão; solicitar, do responsável pelo estabelecimento referido no 
artigo 1 0  deste decreto, Laudo Técnico dos equipamentos, observado seu, prazo de 
validade, acompanhado de cópia da cárteirá 	d o:CREA/SP e da respectiva ART., 
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Art. 1SC). A autoridade competente fiscalizam .a existência de Laudo Técnico válido, 
refe~ente aos equipamentos instalados nos estabelecimentos referidos no artigo 1 0  
deste decreto. 
§ 1 10 . 0 Laudo Técnico dos equ 'ipaméntos ,de diversão poderá ser elaborado 
separadamente para cada equipamento oü.conjuntamente para todos. 
§ 20 . Verificada a falta de responsável técnico por sua manutenção, assim como a 
falta ou a não renovação do respectivo Laudo Técnico, nos termos do parágrafo 
único do artigo 2 0  deste , decreto, os, equipamentos serão imediatamente 
interditados é lacrados.. 
§ 30 . Somente será procedida. a,, desinterdição dos equipamentos após a 
apresentação do Laudo Técnico competente e. de responsável técnico por sua 
manutenção, . nos termos do artigo. 20. deste : decreto, mediante requerimento à 
autoridade competente: 
§ 40 . Constatado, a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos 
equipamentos, a autoridade responsável .pela expedição das licenças referidas 
neste decreto deverá cassar a licença . de funcionamento do estabelecimento, com 
base no artigo 2 0, § 30 , inciso II, alínea "a", e no artigo 43 do Decreto n° 49.969, 
de 28 de agosto de 2008. 

• 	Art. 60 . 0 estabelecimento deverá manter nó local, à disposição da fiscalização, o 
Lau o Técnico dos equipamentos: 
Art. 70 . Ao lado dos equipamentos referidos no artigo 10 deste decreto deverão ser 
afixados cartazes, em locais visíveis, indicando suas especificações e limitações 
para uso, conforme instrução do' fabricante, nos termos da Norma Técnica vigente 
expédida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem.como uma via 
do Laudo Técnico dos equipamentos: 
Ail Este decreto entrará 'em vigor na data de sua publicação'. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de. agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, ;PREFEITO 
RONALDO SOUZA. CAMARGO, Secretário Municipál de Coordenação das 
Subprefeituras . 
NELSON HERVEY. COSTÀ, Secretário do Governo Municipal 
PubÍ,icadõ na Secretária do, Governo Municipal, em 23 de agosto de 2011. . 
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PROJETO DE LEI 't01.._06 2-M1  96 

Institui normas de segurança nos 
parques e playgrounds localizados no 

w* 

	

	Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

TÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 
1 

41 

1 

Art. 1 0  AS' normas de segurança nos parques e 
playgrounds localizados no Município .  de São Paulo, disciplinada pela presente 
lei visa à melhoria da qualidade'das áreas de' lazer, com os seguintes objetivos: 

I- organizar e controlar as manutenções periódicas e 
ne essárias, respeitando ointeireIsse doletivo; 

11 - Garantir a -  segurançae a integridade física dos 
usuários dos parques e playgrounds, 'através de instalação adequada dos 
brinquedos respeitando as normas técnicas estabelecidas nesta lei; 

Art. 20  - Os parques e playgrounds mencionados nesta 
lei, deverão obedecer e instalar os itens abaixo descritos: 

1 - Pisos macios. e antiderrapante; 
11 - Boa visibilidade para adultos; 
111 - Placas indicando idades adequadas nos 

brinquedos; 
IV - Certas :para. -  impedir a saída das crianças nos 

parques e playgrounds municipais; 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 
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V - instalação 'de telefone público e primeiros socorros 
s proximidades dos parques e playgrounds municipais; 

VI - Instalação de bebedouro e cestos de lixo 
palhados pela área de lazer.. 

TÍTULO 11 

DAS NORMAS TÉCNICAS 

Art. 30  - Submetem-se 'às normas desta lei, todos os 
rques e playgrounds, instalados em: 

1- Imóvel ou árëa particular; 
II - Imóvel ou área pública municipal. 

Art. 4 11  - Todos parques e playgrounds referidos nesta 
lei, deverão observar, dentre outras, as seguintes normas gerais: 

i 	 1 - Oferecer condições de .  segurança ao público, 
instalando os brinquedos dá * seguinte forma` 

a) As gangorras deverão ser instaladas numa distância 
mínima de 70 cm; 

b) Os balanços devem ser cercados, - com o máximo de 
2.dois) por baia contendo assentos leves; 

c) Os escorregadores devem possuir superfícies lisas, 
sem buracos e emenda contendo rampa .e escada com corrimão alto. 

11 - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança 
e estabilidade dos elementos que compõem os parques e playgrounds localizados 
nó Município de São Paulo. 

TITULO 111 

DAS COMPETÊNCIAS 

)522 
	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5-A. - IMESP 
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Art. 50  - Compete ao Departamento de Parques e Áreas 
verdes do Município de São Paulo (DEPAV): 

1 - Aprovar,. organizar e controlar as manutenções 
periódicas e necessárias para ó bom funcionamento dos parques e playgrounds 
municipais; 

II - Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei; 
111 - Orientar e auxiliar no que couber, os proprietários 

de parques e.playgrounds localizados em imóveis ou áreas particulares; 
IV - Proceder ao enquadramento de todos parques e 

pl 3ygrounds dentro dos dispositivos desta Lei. 

Art. 60. - O Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. 

Art. 70  As despesas com a execução desta Lei 
c rrerão por conta das dotações, orçamentárias próprias suplementadas se 
n cessário. 

Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

i. ÍI 	, 

i 

 

.Sala das Sessões, 

WAD MUTRAN 
Vereador 
P.P.B. 

J . 

0522 	
IMPRENSA OFICIAI DO ESTADO $.A. - IMESP 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposítura tem como escopo sanar o 
o 

problema dos parques e playgroundá do Município de São Paulo, pois na verdade 

o )erigo está no lugar dos brinquedos. 

A maioria: dos parques de São Paulo são mal 

projetadas e não possuem conservação, apresentando armadilhas e riscos para a 

criançada que são as vítimas desta situação, onde os acidentes são constantes. 

Deste modo; a -  iniciativa possui grande cunho social, 
1  

pois tem como objetivo proteger, a •,. saúde e à integridade física de nossos 
1 	

rt 	requeiro' pequenos munícipes e poanto requeiro a ,imediata aprovação deste projeto  

cc rivertendo-o em lei. 
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PROJETO DE LEI 01-006112006 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA COBERTURA DE SEGURO DE 

ACIDENTES PESSOAIS EM EVENTOS QUE,ESPECIFICA, COM COBRANÇA DE 
INGRESSO, REALIZADOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . Ficarão obrigados quem promover

, 
 eventos no Município de São Paulo, 

da cobertura em caso de acidentes pessoais, em benefício dos espectadores desses 
eventos, contra sinistros que por ventura possam ocorrer, de acordo com os 
parâmetros de mercado. 

Art. 20 . Para fins da presente Lei,, serão considerados os eventos: 
I - Concertos musicais; 
II - Danceterias e Casas Noturnas; 
III - Exibições cinematográficas,. teatrais e circenses; 
IV - Feiras, salões e exposições; 
V - Jogos desportivos; 
VI - Parques de diversão, inclusive temáticos; 
VII - Shows de qualquer espécie. 
Art. 3 0 . O descumprimento desta Lei, implicará ao infrator multa, nos seguintes 

critérios: 
I - Público de 0 (zero) à 100 (cem) pessoas - R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

reais); 
II - Público acima de 100 (cem) pessoas, será acrescido o valor de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), devendo considerar as faixas de 100 (cem) em 100 (cem) 
pessoas. 

1 Parágrafo único. O proprietário do imóvel que permitir a realização de evento 
sem seguro,. será o responsável pelo pagamento da multa prevista no caput desta 
artigo. ! 	 ; 

Art-40 .. 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 
e oitenta) :dias a contar;  de sua publicação.. . 

Art. 50 . As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0 . Esta !Lei centrará em vigor na data de sua ,  publicação, 
revogadas as-dispósições . em contrário. Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-017812007 dos'~Vereadores Marta Costa (PFL), Mara 
Gabrilil (PSDB) e Floriano Pesaro 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de itens de segurança nos locais 
que especifica no Município de São Paulo - e dá outras providências. 

Art. 1 0  - Os bufês (buffets) infantis ë demais estabelecimentos comerciais que 
possuam área de entretenimento infantil, 'PIE  ygroünd ou congêneres, deverão instalar 
no espaço destinado a estes, piso antiderrapanté e amortecedor de quedas. 

§ 1 0  - o piso com amortecimento disposto no caput do artigo primeiro deverá ter 
espessura mínima de 2,0 cm (dois centímetros). 

o 
 20  -  Estão excluídos do disposto .no artigo primeiro os estabelecimentos em 

quelocais especificados no caput deste forem gramados ou estiverem instalados em 
bancos de areia. 

Art. 20  - A não observância no disposto na presente lei ensejará a aplicação de 
multas aos infratores. 

Art. 30  - As despesas decorrentes' da execução desta lei correrão por conta das 
• 	 dotações orçamentárias próprias, supleméntadas se necessário. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 

ma Ì

Imo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de' sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 12 de março de 2007. Às Comissões competentes. 

Requerimento RDS 13-108812012, do Vereador Floriano Pesaro, apresentado em 
27106/2012, altera os autores deste projeto.. 

Publicação original no:DOC de 0310412007, p. 77: 

PROJETO DE LEI 01-017812007 da Vereadora Marta Costa (PFL) 

1 "Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de itens de segurança nos locais 
que especifica no Município de São Paulo e dá outras providências: 

Art.: 10 _ Os bufês (buffets) infantis e demais estabelecimentos comerciais que 
• 

	

	 possuam área de entretenimento infantil; playground ou congêneres, deverão instalar 
no espaço destinado a estes; piso antiderrapante e amortecedor de quedas. 

§ 10  - o piso com amortecimento disposto no caput do artigo primeiro deverá ter 
espessura mínima de 2,0 cm (dois centímetros). 

Estão excluídos do disposto no artigo primeiro os estabelecimentos em 
que os' locais especificados :no. caput deste forem gramados ,  ou estiverem instalados em 
bancos de•areia.: ! 

Art. 2 0  - A' não *observância no disposto na presente lei ensejará, a aplicação de 
min tas aos infratores. ; 

Art. 30  - As despesas decorrentes da ' execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementádas se necessário. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo. de 60 (sessenta) dias a contar da' data de sua publicação. 

Art.. 150  Esta lei entrará em vigor: na data de sua publicação, revogadas as 
dis osições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de março,de 2007. As Comissões competentes. 

PL0178-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0424/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a Instalação e Funcionamento de Parques de Diversão itinerantes no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A C~

10
mara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 	- Esta lei estabelece normas de Instalação e Funcionamento para Parques de 
Diversão itinerantes promovidos por empresas de diversão e eventos no município de 
São Paulo. 
Art.1 2 0  - Para efeito dessa lei, entende-se por Parques de Diversão itinerantes as 
empresas juridicamente constituídas a qual tem por finalidade promover diversão por 
tempo determinado, no município de São Paulo. 
Art.~ 3 0  - O Alvará de Funcionamento Temporário para os Parques de Diversão 
itinerantes deverá ser requerido junto a Subprefeitura local, por processo 
administrativo protocolado antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data de inicio 

• 	 das atividades. 
Art. 4 - Para a expedição do Alvará de Funcionamento Temporário a que se refere esta 
Lei, o requerimento deverá ser instruído com as seguintes informações, bem como 
corri as cópias reprográficas simples dos documentos abaixo relacionados: 
I) Documentos de identificação da Empresa bem como documentação do responsável 
pela' empresa; 
II) Cópias do titulo de propriedade ou comprovante de posse ou autorização do 
proprietário, juntamente com o contrato de concessão da área utilizada, se for o caso; 
III)'Cópia do IPTU, quando não for área pública; IV) 1  Cópia de Termo de Anuência do respectivo órgão, quando se tratar de área 
pública; 
V) Guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
V.I)' Para o Alvará de Funcionamento Temporário: 5 UFMs 
VI) (Memorial descritivo da solicitação contendo: identificação do objetivo; datas da 
realização e horários (inicio e término), identificação do imóvel ou logradouro, 
descrição das estruturas a serem montadas e dos equipamentos a serem instalados; 
VII)' Croqui de localização dos equipamentos; 
VIII) Calculo da lotação, conforme disposto do Dec. Estadual 46.076/01, assinado por 
profissional habilitado; 
IX) 'Declaração relativas a sanitários e acesso às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 
X) Comunicados protocolados junto à CET - Companhia de Engenharia de Tráfego, à 
Policia Militar do Estado de São Paulo e Guarda Civil Metropolitana, informando a 
locálização e o período de permanência no local; 
XI) I Comunicados protocolados junto a Central de Comunicações, da Secretaria 
Municipal da Saúde, Hospital de Referencia ou Coordenadoria de Saúde da 
Sub'prefeitura; 
Art15 - O atendimento a todas as exigências técnicas constantes desta Lei deverá ser 
comprovado por atestados técnicos, ou termos de compromisso técnico, firmados por 
empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados da respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/SP. 
§ 1 0  - Deverão ser apresentados os seguintes atestados ou termos de compromisso 
técnico: 
a) Regularidade das instalações elétricas pertencentes ao evento, bem como dos 
sistemas de aterramento incluídos na NBR 5410/ABNT, e de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
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b) Sistema de segurança, incluindo equipamentos e a brigada de combate a incêndio e 
pânico, em condições de operação; 
c) Atendimento à Lei 11.345/93 e a INIBIR 9050; 
d) Adequação e funcionamento do sistema de segurança. 
§ 210  - A comprovação do perfeito funcionamento dos equipamentos do sistema de 
segurança contra incêndios se dará por atestado, termo de compromisso ou pelo Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros — AVCB, referente aos equipamentos utilizados no 
local. 
Art.,, 6 - A Subprefeitura terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para expedição do 
refrido Alvará de Funcionamento Temporário, obedecendo ao disposto no Artigo 3 0  
desfia Lei ou apresentar justificativa fundamentada de sua negação. Sob pena de 
anuencia do poder público quando de sua omissão. O prazo estipulado neste artigo 
terás inicio quando da entrega completa da documentação exigida nesta lei. 
Art. 1  7 A inobservância dos requisitos desta Lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos da legislação vigente, sem prejuízo da proibição da realização 
do funcionamento ou da interdição do local. 

• 	Art.1 8 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de publicação. 
Art. 1  9 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.1 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 	 Mae toeira 
Técnico 	i a-RF 10.940 

PRO3ETO DE LEI 01-0035712011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de Anotação de Responsabilidade 
Técnica para fina de licenciamento dos locais de reunião que especifica no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Arte 1 0  A expedição de licenças para usos não residenciais para locais que 
contenham área de recreação com brinquedos e parques infantis, mesmo que não 
seda esta a sua atividade principal, dependerá da apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) que ateste a conformidade da construção, 
instalação, manutenção e operação destes brinquedos com as determinações das 
NBR 14350 e NBR 15926, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ou outra 
norma que vier a sucedê-Ias. 
§ 110  As licenças mencionadas no caput este artigo abrangem o auto de licença de 
funcionamento, o alvará de funcionamento e o alvará de autorização. 
§ 20  A descrição dos brinquedos vistoriados por engenheiro legalmente habilitado 

• 	deverá ser anexada à ART quando do requerimento da licença. 
§ 30  Na ocorrência de construção ou instalação de novos brinquedos, deverá o 
proprietário do estabelecimento providenciar nova ART. 
§ 4O Os locais de que se trata o caput deverão apresentar anualmente nova 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) que ateste manutenção dos 
brinquedos, sob pena de cassação da licença. 
§ 50 A ART. Deverá ficar disponível nas dependências de que trata o caput para fins 
de fiscalização dos serviços executados. 
Art. 20  Os estabelecimentos que alugam brinquedos deverão manter laudo técnico 
que aponte a adequação destes com as determinações das NBR 14350 e NBR 
15926. 
§ 10 0 laudo mencionado no caput deverá ser atualizado anualmente; 
§ 20 Os estabelecimentos mencionados no caput deverão entregar cópia do laudo 
ao locatário que deverá mantê-lo em sua posse até o final do evento. 
Art. 30  0 previsto nesta lei não exime os proprietários dos locais que contenham 
área de recreação com brinquedos, de parques infantis e dos estabelecimentos que 
alugam brinquedos da manutenção preventiva a ser realizada conforme 
especificação do fabricante. 
Art! 40  Os estabelecimentos a que se referem os artigos 1 0  e 20  deverão adequar-
se ao disposto nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação. 
Art) 5 0  0 descumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator à multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), a notificação para regularização no prazo 
estabelecimento pelo órgão fiscalizador, que não poderá ser superior a 30 (trinta) 
dias. 
§ 1 ,0  Durante o prazo de regularização a que se refere o caput, fica vedado o uso e 
aluguel de brinquedos, sob pena de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 20 Caso não haja a realização da situação em 30 (trinta) dias deverá ser cassada 
a licença e efetuada a lacração do local. 
§ 30  As multas referidas neste artigo serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
cas' de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda 
Art 1 60  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art! 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art .l 80  Esta 1 ei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em i contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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PR NETO DE LEI 01-0037612011 do Vereador Attila Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da cobertura de seguro de vida e acidentes, aos 
usuários de buffets infantis do município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artl 1 0  Torna obrigatória a cobertura de seguro de vida e acidentes pessoais, nos 
buffets infantis. 
Arte 2 0  Os estabelecimentos definidos na lei vigente ficam obrigados a informarem 
a sus usuários: 
I -?o nome da seguradora; 
II - numero da apólice do seguro; 
II o valor do prêmio do seguro; 
IV 1 a data do término da cobertura do seguro. 
Parágrafo único: As informações a que se refere o art. 2 0  devem estar afixadas 
através de placa, ou outro qualquer material que as tornem visíveis aos usuários. 

• 

	

	 Art; 30  Estabelece-se o prazo de 1 (um) mês contados da publicação desta lei, para 
a efetiva adaptação aos seus ditames. 
Art il  40  Aos infratores desta lei será aplicada a seguinte penalidade: 
I 	advertência e, concessão de 15 (quinze) dias para adequação do 
estabelecimento aos rigores desta lei; 
II 	multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais), pelo não cumprimento da 
obrigação de fazer, aplicada até o pronto saneamento. 
Parágrafo único: o valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art! 50  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art i 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
emicontrário. 
Sala das Sessões, 10 de agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0037712011 do Vereador Attila Russomano (PP) 
"'Dispõe sobre a obrigatoriedade de atestado técnico dos brinquedos eletrônicos 
constantes dos buffets infantis, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.l 1 0  Fica obrigatório o fornecimento '.de atestado técnico, dos brinquedos 
eletrônicos constantes dos buffets infantis. 
Parágrafo único: o atestado técnico definido no caput do artigo 1 0  terá que ser 
fornecido por engenheiro responsável, renovável a cada ano, seguindo normas 
brasileiras para os parques de diversões, de acordo com a Associação Brasileira de 
NorCrias Técnicas - ABNT - e a Adibra - Associação das Empresas de Parques de 
Diversões do Brasil. 
Art.l 20 .Um selo de qualidade dos equipamentos deverá ser afixado na porta de 
entrada, e em cada brinquedo do estabelecimento: 
Parágrafo único: o selo de que trata o artigo 2 0  deverá ser um adesivo, com 
logótipo, ano de vigência, telefones de urgência - bombeiro, sarou, órgão 
responsável pela fiscalização, polícia. 
Art. 3 0  Estabelece-se o prazo de 6 (seis) meses contados da publicação desta lei, 
para a efetiva adaptação aos seus ditames. 
Art.I 40  Aos infratores desta lei será aplicada a seguinte penalidade: 
I 1, advertência e, concessão de 15 ,  (quinze) dias para adequação do 
estabelecimento aos rigores desta lei. 
II 	multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais), pelo não cumprimento da 
obrigação de fazer, aplicada até o pronto saneamento. 
Parágrafo único: o valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de . Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia eEstatística -IBGE -acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art.l 5 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/08/2011, PAG 81 	
Técnico Adrn1 tra o-aF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0039212011 do Vereador David Soares (PSC) 
""Dispõe sobre a fiscalização nos bufês infantis, e dá providências." 
A C~MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1  10  Fica obrigatório a todo bufê, restaurante, casa de espetáculos e 
assemelhados que se utilizam de equipamentos de diversão como brinquedos 
sim i lares a de parques de diversão em suas dependências a prestar e comprovar 
semestralmente aos órgãos da prefeitura os atestados de vistoria e 
responsabilidade técnica emitidos por engenheiros especializados sobre a condição 
de funcionamento e manutenção dos brinquedos em uso no estabelecimento. 
Art.l 2 0  O não cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta Lei, 
implicará em multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), duplicando-se na 
reincidência. 
Art.I 30  O Estabelecimento comercial que ficar um ano sem prestar o atestado de 
vistoria técnica a municipalidade estará sujeito a perda do alvará de licença e 
funcionamento do estabelecimento. 
Art. 40  - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(se senta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art 11 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art.! 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 
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PROJETO DE LEI 01-0048812011 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Dispõe sobre normas e critérios para a instalação e fiscalização de brinquedos de 
diversão em Buffets infantis, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art.! 1 0  A presente Lei estabelece critérios para a instalação e fiscalização de 
funcionamento de atrações mecânicas com deslocamento de pessoas em Buffets 
infantis, excluídas as atrações estáticas. 
Art. 20  Aplicam-se aos brinquedos de diversão as normas estabelecidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT que disciplinem a instalação e 
funcionamento de Parques de Diversão. 
Art. 30  A instalação de atrações mecânicas com deslocamento de pessoas deverá 
ser realizada por empresa especializada nesse tipo de atividade, que expedirá laudo 
técnico descrevendo: 
I -  Ia lotação máxima e a capacidade de deslocamento em Kg (quilogramas) do 

. 	equìpamento; 
II - a periodicidade mínima exigida para a manutenção; 
III a data da última manutenção; 
IV - as restrições de peso e altura para os usuários. 
Art. 40  A manutenção deverá ser realizada na periodicidade indicada por empresa 
capacitada, que emitirá laudo acerca das condições de funcionamento e 
conservação, do qual constará eventual limitação de operação em relação às 
características originais. 
Art.l 50  O laudo de instalação e operação e o de manutenção, assinado por 
engenheiro responsável, deverá permanecer em local próximo ao equipamento e 
visível aos usuários. 
Art. 60  ]unto aos laudos de instalação e de manutenção deverá ser exibido o 
número de telefone do serviço de resgate dos Bombeiros e do Serviço de 
Atendimento Médico de Urgência - SAMU. 
Art. 70  Os estabelecimentos que já possuírem instalados equipamentos de que 
trata esta Lei deverão regularizar a sua situação em um prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da publicação desta. 
Art. 80  Para a operação de equipamentos mecânicos de diversão, descritos nesta 
Lei, é obrigatória a contratação de seguro com cobertura para danos pessoais por 

• 	acidente. 
Art. 90  O descumprimento de qualquer disposição da presente Lei sujeita o infrator 
à penalidade de multa de R$ 1000,00 (mil reais) e interdição do equipamento 
enquanto perdurar a situação. 
§ 1 ,0  A aplicação de multa será precedida de notificação para a regularização da 
situação do equipamento no prazo de 15 (quinze) dias, durante o qual o 
equipamento permanecerá fora de operação. 
§ 20  O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto 
Bra~ileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art.) 5 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PRO]ETO DE LEI 01-0010412012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre normas de segurança e de manutenção dos equipamentos de 
diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1  1 0  Os estabelecimentos que exerçam as atividades de buffet infantil, parques 
de diversões ou similares, ficarão sujeitos à apresentação de laudo técnico dos 
equipamentos existentes e de responsável técnico por sua manutenção, por ocasião 
do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e 
respectivas revalidações ou de Alvará de Autorização e respectiva prorrogação. 
Art.~ 2 0  0 laudo técnico de vistoria que se refere o artigo acima, deverá ser emitido 
poro engenheiro qualificado e acompanhado de uma via da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 
§ 0  Parágrafo único. Além da vistoria de que trata no caput, os estabelecimentos 
deverão providenciar os serviços de manutenção preventiva dos equipamentos, 
incluem-se: 
I - a equipe envolvida na operação dos brinquedos deve receber treinamentos 
sobre procedimentos para lidar com problemas com pessoas de mau 
comportamento, defeitos e falhas no equipamento, incidentes e fogo; 
II L o operador do equipamento deve assegurar que cada usuário esteja 
corretamente posicionado com o cinto de segurança ajustado ao corpo; 
III todo o equipamento deve ser inspecionado diariamente de acordo com o 
manual do fabricante; 
IV 1F a verificação deve ser feita pelo responsável técnico ou alguém por ele 
autorizado, de acordo como o manual de cada equipamento; 
V - aos funcionários devem verificar a idade e a altura adequadas para os usuários 
de cada brinquedo; 
VI J, o operador de cada equipamento deve poder se comunicar com o público, para 
manter o contato verbal, visual e transmitir sinais; 
VII ¡ todas as superfícies de plataformas, passarelas, rampas e escadas devem ser 
antiderrapantes; 
VIII - a necessidade de vistoria diária dos funcionários, inspeção feita por um 
especialista, em toda semana e uma vez por ano, deve ser feita a desmontagem do 
brinquedo e a verificação, por um técnico, de cada peça do equipamento. 
Art. 1 3~ Aplica-se o disposto no artigo anterior a todos os equipamentos de diversão, 
permanente ou transitórios, instalados em áreas internas ou externas. 
Art.1 40  Os estabelecimentos descritos no art.1 0  esta Lei deverão fixar na entrada de 
cada um dos brinquedos e atrações disponíveis, placas informativas em lugar 
visí~ el para seus usuários, com dados sobre manutenção por profissional habilitado, 
vistoria técnica do aparelho, bem como sobre eventuais riscos inerentes à sua 
utilização. 
Par grafo único. Para efeito do disposto no caput, entende-se como informações 
aos, eventuais riscos inerentes à utilização do brinquedo informações que indiquem 
riscos para as pessoas portadoras de doenças. 
ArtJ 5 0  Fica estabelecido o prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação desta 
Lei, 1  a fim de que os estabelecimentos referidos no art. 1 0, adaptem-se aos 
parâmetros legais. 
Art.1 60  O descumprimento do disposto no art. 1 0  desta Lei acarretará aos 
estabelecimentos infratores multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
dobrado na reincidência, e em permanecendo a desobediência, o Poder Público 
poderá imediatamente interditar e lacrar os equipamentos. 
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§1 0  Somente será procedida a desinterdição dos equipamentos após a 'o.sao 
apresentação do laudo técnico competente e de responsável técnico por sua 
manutenção, nos termos do caput do artigo 2 0  desta Lei; 
§20, Constatado a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos equipamentos, 
o Poder Público deverá cassar a licença de funcionamento do estabelecimento; 
§30 1  O valor da multa de que trata no caput deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art.~ 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 1  80  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.1 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em ;contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

2 

49 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
8/

20
11

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



o 

o 

Folha n° 	°Z 	do Proc. 
~® 	S de 20  S  
O funcioná o~ 

Maria J sé~l iv 9110   
Técnico Adml 	t -RF 10.940 

PUBLICADO DOC 13/11/2013, pág. 81 

PROJETO DE LEI 01-0079112013 do Vereador David Soares(PSD) 
"Dispõe sobre as normas de segurança para os brinquedos camas elásticas "PULA 
PULA" no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído normas de segurança na instalação dos equipamentos cama 
elás icas "pula-pula" no Município de São Paulo. 
Art. 20  - Todos os equipamentos cama elástica "pula-pula" deverão ser equipados 
com : 
A - 1 Rede de proteção ao redor do equipamento, a fim de evitar quedas violentas e 
amparar a criança ao se deslocar do centro do equipamento; 
B - Escada para permitir a entrada e saída da criança com segurança; 
C - Ás molas devem ser revestidas por tecido espesso; 
D -  Sempre, independente da ocasião, ter um monitor, em tempo integral, auxiliando a 
entrada e saída da criança no equipamento, bem como orientando os pais sobre os 
riscos que envolvem esta atividade. 
Parágrafo Primeiro: O monitor que acompanha o equipamento deverá fornecer aos pais 
da criança, todo o conteúdo de informação sobre os riscos de fraturas moderadas e até 
mai$ graves, bem como conscientizá-los dos riscos que envolvem este entretenimento. 
Parágrafo Segundo: Deverá ser fornecido formulário aos pais, o qual deverá ser 
preenchido e assinado por ambos os pais, onde deve conter todas as informações de 
risc desta atividade. 
Art.~3 0- As crianças obrigatoriamente devem estar acompanhadas de seus pais, que 
dev~m permanecer próximos ao equipamento, até á saída da criança do equipamento. 
Art. 40  - Somente será permitida a permanência de uma criança por vez, no 
equipamento, sendo estritamente proibido maior número tendo em vista o alto índice 
de acidentes nestes equipamentos. 
Art. 5 0  - Em todos os equipamentos deverá conter placa indicativa, em letras legíveis, 
com os riscos de fraturas que envolvem esta atividade. 
Art. 60  - As empresas que descumprirem as normas de segurança receberão multas de 
1.000,00(hum mil reais), se reincidente a multa será duplicará. 
Art. 1  70  - Despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 
Art. X80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0002112014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
%' D 	sobre a obrigatoriedade do trava-queda acoplado a trava de segurança nos 
brinquedos instalados em parque de diversões e eventos de entretenimento no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Arti 1 0  Ficam obrigados, no município de São Paulo, os parques de diversões e 
eventos de entretenimento que ofertarem brinquedos ao público disponibilizar 
trava- quedas nos equipamentos dotados de travas de segurança. 
§ 10  Para os fins da presente lei entende- se como parque de diversões e eventos 
de entretenimento todo e qualquer local que disponibilize brinquedos para utilização 
pública, a titulo oneroso ou gratuito. 
§ 20  Estão sujeitos a presente Lei os estabelecimentos públicos ou privados, 
itinêrantes ou permanentes, instalados em ambientes fechados ou abertos. 
Art! 2 0  0 trava-quedas, que não se confunde com trava de segurança, deverá ser 
engatado ao assento e a trava de segurança. 
Parágrafo único. 0 trava-queda deverá ser compatível com a carga de ruptura. 
Art! 3 0  A infração a presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no 
valer R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Art. 40  Os valores de que tratam esta lei • *serão atúalizadw anualmente pela' 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo 
quê, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo.` 
Parágrafo único. Em caso de reincidência á multa estipulada no caput deste artigo 
será aplicada em dobro. 
Art, 5 0  Os fornecedores de serviços de;",  diversão e eventos de entretenimento 
deverão adequar-se à presente lei no prazo_de 180 (cento_e oitenta) dias a contar 
da promulgação. 
Art! 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artl 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em  1  contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0358111 

I 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade do Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) em todos os 
estabelecimentos que possuam brinquedos eletrônicos ou mecânicos instalados em seu 
interior e dá outras providências. 

A proposta estabelece que todo estabelecimento que ofereça brinquedos eletrônicos ou 
mecânicos tenham o referido atestado assinado por um engenheiro mecânico ou de 
segurança, ou técnico de segurança, garantindo -se, assim, a segurança aos usuários. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao . Prefeito e aos Cidadãos. 

1 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I ;  da Lei Orgânica Municipal. 

A medida, sem dúvida, atende o interesse local. São inúmeros os estabelecimentos que 
oferecem brinquedos eletrônicos ou mecânicos e, na medida em que aumenta a procura 
por esse serviço, aumentam os relatos de acidentes. 

A propositura insere-se no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria 
para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do 
Município, in verbis: 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, ' cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre 
outras, as seguintes atribuições:... 

11— fixar horários e condições de funcionamento; 
111 — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao meio ambiente'e ao bem-estar da população; 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo 
de defesa do consumidor, assim dispondo: 

RELCOM . 
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"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas sua respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão norma 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços. 

§ 1 0  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, ' dá informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

A propositura diz respeito à proteção dos consumidores. Nesse sentido, importa destacar 
que a defesa do consumidor foi considerada cômo direito fundamental, consoante 
estabelecido no art. 5 0, XXXII da Carta Magna, sendo dever do Estado promovê-la. 

A medida ampara-se também no Poder de Polícia do Município, poder inerente à ' 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, 
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 	 .. 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 	 fi 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
. da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos" (grifo nosso) 

Corroborando a importância e a urgência da qual se reveste o assunto, releva destacar o 
Decreto no 52.587, de 23 de agosto de 2011, que dispõe sobre a necessidade de  
apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos de diversão instalados por "buffets" 
infantis parques de diversões e similares, para fins'de expedição do Auto de Licença de 
Funcionamento, do Alvará de Funcionamento e suas revalidações e do Alvará de 
Autorização e sua prorrogação, bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção 
desses, equipamentos por profissional habilitado. 

Contudo, a despeito do decreto mencionado, é de se frisar que somente a lei em sentido 
formal pode atribuir à regulamentação a perenidade e segurança jurídica que o assunto 
requer, inclusive com a imposição de sanções pecuniárias aos infratores, conforme 
previst no projeto em análise, a fim de garantir sua ,coercitividade. 
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Em atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de 
duas audiências públicas durante a tramitação deste` projeto. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, sugerimos o seguinte Substitutivo, o 'qual visa adequar o projeto aos ditames 
da Lei Complementar n° 95198, bem como ao disposto no artigo 5 0, XVII, da Constituição 
Federal, que trata da plena liberdade de associação. Com  efeito, haja vista o comando 
constitucional, entendemos por bem excluir a menção à ADIBRA — Associação das 
Empresas de Parques de Diversões do Brasil,' fazendo menção apenas à ABNT —
Associação Brasileira de Normas Técnicas, que é reconhecida como entidade de 
utilidade pública pela Lei Federal n° 4.150, de 21 de novembro de 1962: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 358111 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Atestado de 
Responsabilidade Técnica (ART) em todos os 

•  estabelecimentos que possuam brinquedos 
eletrônicos ou mecânicos instalados em seu 
interior, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  IOs estabelecimentos que ofereçam brinquedos eletrônicos ou mecânicos ficam 
obrigados a apresentar o Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) dos 
equipamentos, assinado por um engenheiro mecânico ou de segurança, ou técnico de 
segurança. 

Parágrafo único. O Atestado terá validade de 06 (seis) meses, sendo necessária sua 
renovação. 

I 
Art. 20  O signatário do ART, juntamente com o proprietário do estabelecimento, serão 
responsáveis pelo funcionamento adequado e seguro dos brinquedos. 
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Art. 31 Os estabelecimentos deverão observar, ,ainda, as Normas Brasileiras para 
Parques de Diversões, editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 40  O não cumprimento de qualquer as normas estabelecidas nesta Lei implicará na 
imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e a reincidência no dobro 
desta, 'sendo que caso permaneça a desobediência, poderá o Município cassar o alvará 
de licença e funcionamento do estabelecimentó. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias. 

Art. 60  1As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Salada Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, eme I ~~ 
I 

o 
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